
s políticas públicas têm
sido importantes no es-
tímulo à inovação em-
presarial.Umdosexem-

plos do que se faz bem nestaáreaé o
SIFIDE (Sistemade Incentivos Fis-
cais à I&D Empresarial), que é con-
siderado um bom instrumento de
apoio à inovação e que se mantém
em vigor até 2020. Compara bem
com o que se faz naEuropano cam-
po de incentivos à inovação empre-
sarial. Como referiu um participan-
te, “traz um sentido de justiça por-
quequemconseguefazerobraépre-
miadocomisso,e,portanto,achoque
o SIFIDE é um excelente pacote”.

Estesistemajunta-seaoacessoa
recursosfinanceiros,atravésdefun-
dos comunitários – Portugal 2020 e
Horizonte 2020 – que são muito fo-
cadosnodesenvolvimentoeconómi-
co, na inovação, no apoio às empre-
sas,háumambientefavorávelaodes-
envolvimento da inovação. Como
aconselhaumaparticipante,“nestes
pacotescadaumdeveprocurarasso-
luções que mais lhe convêm, aplicá-
lasdeumaformaracionalemaiscor-
rectapossíveleprocurandosoluções
paraos seus próprios casos”.

É no domínio do financiamento
dainovação que se encontramalgu-
mas dificuldades. Quanto mais ino-

vação, mais risco e uma inovação
mais pesada implica prazos mais
longos, o que não se resolve com o
crédito bancário. A Europa e, em
particularPortugal, temum“vício”,
como acentua um participante, no
crédito bancário, mas a inovação
tem de ter outros instrumentos de
financiamento como o mercado de
capitais, os capitais de risco, os busi-
ness angels.

Quandomaisintensivaéainova-
ção mais longe deve estardo crédito
bancárioporqueumprojectodeino-
vação com os seus rácios de balanço
e de conta de resultados dificilmen-
teacedeaesteinstrumentodefinan-
ciamento.Existemalternativas,que
já têm alguma relevância, como os
businessangelseascapitaisderisco,
mas é insuficiente e seriapositivo se
houvesse capacidade de se atrair fi-
nanciamento externo. Por outro
lado, “quando os projectos inovado-
res são bons as soluções aparecem,

embora haja empresários que se
queixam muito. Se não houver di-
nheiro em Portugal há em outros
países”referiuumdosparticipantes.

Financiamento
de protótipos
Umdospontosamelhorarnosis-

temadeinovaçãoemPortugalécon-
seguir uma conversão da inovação
nummaiornúmerodeprodutoseser-
viçosdevaloracrescentado,porissoé
necessário focar os incentivos neste
sentido.Até agoraosfinanciamentos
estiverammuitovocacionadosparaa
inovação até ao desenvolvimento de
umapré-série oude umprotótipo. O
dinheiro esteve menos presente na
fase que implica levar esses ensaios
parao mercado. É umaáreaque me-
rece uma atenção pelos sistemas de
incentivo,masemqueoutrosinstru-
mentos financeiros são importantes
paraescorarosprojectos.

Por isso, é necessário fazer uma
maior articulação entre os apoios
concedidos e os resultados obtidos
emtermos de produtos e serviços de
valor acrescentado. “Ao longo do
tempo foram dados apoios a quem
não os merecia porque não resulta-
ram em soluções inovadoras. Devia-
-se apoiarquemtemprojectos capa-
zes,controlarseessesprojectosestão
aandarepremiardefactoquemtem
obra e tem capacidade para o fazer.
Devehaveralgumacoragemparadis-
tinguir quem cumpre e quem não o
faz”, resume umparticipante.

Há quem saliente que Portugal
temdeterumaforteevoluçãonaino-

vação tecnológicapois é este o gran-
de calcanhar de Aquiles porque, em
termos de patentes, registam-se 15
vezes menos patentes em Portugal
doqueamédiaeuropeia,oqueéuma
grandedécalage.Istoapesardeosre-
sultados, medidos por patente, po-
derem não explicar tudo principal-
mente devido à estrutura empresa-
rial. Há indicadores que são bons
presságios como o aumento médio
de preços, a melhoria na qualidade,
certificação e capacitação e a inova-
çãodeprocessosquehouveemmui-
tossectoresdeactividade.Houveal-
terações em termos tecnológicos
com apassagem dabaixatecnologia
paraamédiatecnologiae isso é visí-
vel nos dados das exportações, por
exemplo. No entanto, o “handicap”
das patentes tem de seratenuado.

Infra-estruturas
e incentivos ajudam
Em termos de balanço sobre a

inovação em Portugal há aspectos
quesãosalientadoscomopontospo-
sitivos.Porexemplo,hojeainfra-es-
trutura para o I&D em Portugal é
muito razoável e não é necessário
que todos tenhamas mesmas coisas
como a certa altura se pensou e até
se fez. As empresas podem utilizar
as infra-estruturas das universida-
des, dos centros tecnológicos e as

instituições de investigação podem
recorrer a empresas e outros acto-
res.Oqueexisteemtermosdeinfra-
-estruturas é muito positivo e não
seráporfaltadeincentivosfiscaisou
porfaltadeinfra-estruturasquenão
sefaráainovação.Poroutrolado,re-
feriu-se que no que concerne às po-
líticasdeeducaçãoháresultadospo-
sitivos e hoje as pessoas têm muito
melhorformação. Tambémemter-
mos de propriedade intelectual foi
referido que funcionahoje relativa-
mente bem e não é por aqui que as
coisas não andam.

Há ainda limitações à inovação
nas empresas, além dos custos de
contexto e das medidas restritivas
que nos últimos anos foram aplica-
dasdeumaformacegaequenãopri-
vilegiaram quem estava a fazer in-
vestimentos apropriados. Mas há
outras falhas identificadas como, a
título de exemplo, se referiu e que
sãoafaltadequalificaçãodecompe-
tênciasdegestãoeaindaabaixaper-
centagem de quadros (doutorados,
mestres, engenheiros) que existem
naspequenas,médiasegrandesem-
presas e que estão sobretudo foca-
dos nainovação. Quando as empre-
sas tiverem mais pessoas com qua-
lidadeequalificações,Portugalpode
darumsaltoqualitativonainovação
e tornar-se mais competitivo. �

Inovação tem
de gerar mais
produtos e serviços

Segundo o think tank existem dificuldades no financiamento da inovação.

As políticas públicas têm ajudado a estimular a inovação
empresarial. No entanto, esta não tem gerado um número
suficiente de produtos e serviços de valor acrescentado,
porque há alguns problemas de financiamento.

FILIPE S. FERNANDES
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É necessário
fazer uma melhor
articulação
entre os apoios
concedidos
e os resultados
obtidos.
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Seopaísquerserinovadorecom-
petitivo tem de sensibilizar a so-
ciedadeportuguesa,massobretu-
doaAdministraçãoPúblicaparaa
inovação. Este aspecto não tem
unicamenteavercomasactivida-
desdeincentivo,regulaçãoefisca-
lização,porqueaprópriaactivida-
de do Estado deve estar vocacio-
nadaparaainovaçãopoistemim-
pactonacompetitividadenopaís.

Existem alguns departamen-
tos do Estado que têm uma rela-
ção com as empresas muito rigo-
rosa, burocrática, esquecendo-se
quetempoédinheiroequeaopor-
tunidadedenegócionãobateduas
vezes àmesmaporta. AAdminis-
traçãoPúblicatemdesermaisdi-
nâmica e mais ágil na análise dos
assuntos. Como alertava um par-
ticipante, “há situações que na
AlemanhaounaFrançademoram
3ou4semanasaseremdespacha-
das e que em Portugal a decisão
tarda6a8meseseaquestãoéque
são analisados e aprovados nos
mesmosmoldesdoquenaAlema-
nhaounaFrança,portanto,nãose
tratadenestespaíseshavermenos
exigênciado que em Portugal”.

Aênfase é colocadanadesbu-
rocratizaçãoenasimplificaçãode
processos da Administração Pú-
blica, o que é fundamental para o
ambiente de negócios e inovação
em Portugal, pois baixa os custos

decontextoparaasempresas,por-
queacomplexidadedosprocessos
implicaquasesempremaiscustos
paraas empresas.

Neste campo existemdois as-
pectosnaactuaçãodaAdministra-
ção Pública que têm grande im-
pacto nos projectos de inovação e
investimento,equesãoolicencia-
mentoeasautorizaçõesdefuncio-
namento.Estasduasfases,funda-
mentais para a viabilidade de
grande número de projectos, são
fonte de grande perturbação tan-
to no arranque do projecto como
naobtenção de determinados re-
sultados. Neste aspecto, devia-se

optarpordarumvotodeconfian-
çanaempresa,evitandooexcesso
de burocratização.

Ainovaçãonãoésóumaques-
tão empresarial, há espaço tam-
bém na máquina do Estado para
as práticas de inovação. Há mui-
tasáreasdaAdministraçãoPúbli-
ca, que são muito importantes,
mas que se mantêm fechadas. Há
espaço, por exemplo, para uma
maior colaboração entre as insti-
tuições públicas e as universida-
desparainovarmaiseterempou-
pançascomoscustosdemelhoria
dos seus serviços.

No caso dasaúde, os hospitais
e outras entidades públicas deve-
riamaliar-semaisàsuniversidades
ecolaborarmaiscomasempresas,
pois às vezes podem ser platafor-
mas muito importantes para tes-
tarnovastecnologias.Houvecasos
exemplares como os passaportes
electrónicosedeinformatizaçãoe
introdução de novas tecnologias
para poupança nos custos, mas
tambémdemelhoriasdosserviços.
Acolaboração estratégicacom es-
tasinstituiçõespodefazercomque
as empresas portuguesas ganhem
massa crítica que lhe permita ad-
quirir capacidade em produtos e
serviçosparaaexportação.Estali-
gaçãopoderiatrazeraoEstadoga-
nhos de eficiência e ter um efeito
de demonstração. �

A inovação também
passa pelo Estado

A sociedade portuguesa deve querer um país inovador
e competitivo, mas essa ambição passa não só pelas empresas,
mas também pela Administração Pública.

Ana Brígida

Publicidade

Existem alguns
sectores
do Estado
que têm uma
relação muito
burocrática com
as empresas.

O objectivo deste thinktanké fazero diagnóstico dasituação actual em ma-
tériade inovação em Portugal. Paraque adiscussão fosse mais livre e aber-
ta adoptou-se a regra Chatham House em que tudo pode ser escrito, nada
pode ser atribuído para uma maior liberdade de cada um dizer o que pen-
sa. Neste reunião do think tank estiveram presentes António Neto da Sil-
va, presidente da Deimos – Engenharia; Daniel Bessa, director-geral da Co-
tec; Helena Garrido, directora do Negócios; João Carlos Mateus, director-
-geral do Parque de Ciência e Tecnologia do Alentejo; Luís Florindo, execu-
tive director da EY; Luís Portela, “chairman” da BIAL; Manuel Caldeira Ca-
bral, professor da Universidade do Minho e Miguel Cruz, presidente do
IAPMEI.

Think tank, regra
e participantes
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